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Matéria	 IR PI e outros
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Recorrida	 "DRI/Rio de Janeiro I

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IR PI

Ano-calendário: .2000, 2001, 2002

Ementa:

DILIGENCIA PER ICIA. DESNECESSIDADE INI)ETTRIMENTC.)

Nos termos do processo administrativo fiscal, o julgador pode indeferir as
perícias e diligências iequeridas, quando entendê-las desnecessárias paia a
solução do litígio.

LXiTA FOS BANCÁRIOS RM E. PROVA iLÍCII`A. Ql. TERRA DE
SIGILO BANCÁRIO SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL

A entrega, pela instituição financeira, mediante RN/1E, dos extratos com a
movimentação financeira bancária do fiscalizado, quando há pi ()cedimento
fiscal em curso e o exame desses dados pelo Fisco se revela indispensável,
não configura a. existência de prova. ilícita, nem necessita de autorização
judicial.

UTILIZAÇÃO DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS. À CPME
API ACACÃO RETROA I"IVA.

O art. 11, § da. Lei n" 9..311/96, com a redação dada pela I ,ei n"
10.174/2001, que autoriza O uso de informações da (..TIVIV para. fins da
constituição do crédito tributário de outros tributos, pode ser aplicada a Latos
pretéritos, não caractei izando quebra indevida do sigilo bancário

OMISSÃO DE RECEITAS DA ATIVIDADE DA EMPRESA DEPÓSITOS
SEM COMPROVAÇÃO DE ORICIFM., CONTA BANCÁRIA. DE
IN J IR POSTA rvSSOA

Por expressa disposição legal, consideram-se receitas omitidas os valores
creditados em conta mantida junto a instituição financeira cuja origem não
seja comptovada., mediante documentação hábil e idônea.. Provado que OS
valores depositados na conta bancária de interposta pessoa correspondiam

cy)	 ,



operações habituais da empresa, o lançamento devera ser efetuado em relação
ao terceiro, na condição de eletivo titular da couta de depósito.

.M.OVIMKNA AÇÃO BANCÁRIA NÃO CON 1 ABILIZADA.

'Valotes creditados em conta de depósito mantida junto a instituição
financeira de interposta pessoa, correspondentes '.1s operações da pessoa
.juridica., cujo movimento não encontra conespondência em sua
contabilidade, são caracterizados como receitas omitidas..

ARI3I 1 RAMLNTO. PENALIDADE

O arbitramento é uma das formas de apuração do fulcro, não se constituindo
em penalidade. Correto o arbitramento do lucro da pessoa jurídica, quando a
escrita contabil do contribuinte não identificar a sua efetiva movimentação
[maneei-ta, revelando evidentes indícios de fraudes.

MUI. IA DE 150%

É cabível a aplicação da multa de oficio, no percentual de 150%, sobre os
valores dos tributos exigidos, nos casos de evidente intuito de [`mude,
definidos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n'-' 4.502/64.

LANÇAM FNTOS DÉCORRENTES PIS, CS li. E (..'0FINS

Subsistindo o lançamento principal, devem ser mantidos os lançamentos que
Ilie sejam decorrentes, na medida que os talos que ensejaram os lançamentos
são os mesmos..

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do ccrlegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso voluntário, :nos termos do relatório e votos que integram o presente
_julgado
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, , ..Nelson. Los-s 1.-nth	 residente.
.,--.
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/r....-'"--....„..„..4" 	 /9- ----2„,c. ,

-	 :altos Alberto 1) . assolo - Relator.

.1-D I '' . I , ' . ADO EM:
I

O F AU) ?Mn

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Nelson Loss() .Villio
(presidente da 1w na), Orlando losé Gonçalves Bueno(vice-presidente), Valéria Cabia! Géo
Verçoza,. Carlos Alberto Donassolo, .Nereida de Mn-andá Vinamore Horta e Darei Mendes de
Carvalho Filho (suplente)
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PI °cesso n" 197•11) 001)2:U /2006- 	 SI -C212
Acórdão n " 1202-00.3(16	 1'1 2

Relatório

Por bem descrever Os fatos ocorridos, adoto pai te rio	 io do Acórdão n"
12-13.939, da DRJ/Rio de Janeiro 1, de fls. 1378 a i 397:

"Data o pr asente piocesso dos autos de. infração de fls 828/873, lavr(rdos no ambito
da 1)1 ,11VIYR,10, por maio dos quais esteio sendo exigidos da empresa Cred Lidei Facto' ing Fomento
Mercantil I Ida (CNP] 02 867.080/0001-02), doi avante denominada interessada, o 1111).1, no valor de
R$ 910 211,33, a Contribuição para o PIS, no valor de R$ 64 596,59, a CSI,L, no valor de R$
107 329,89, a Cofias, no valor de R$ 298 138,75, alam das multas de 150% e dos domais acrarcimos
mora/o; ios, calculados sobre os refer idos tributos

Confim me descrição detalhada e corteSpOildel?"12 Ciltplildratlferd0 legal constantes do
auto de infração de TRP.1 (1is 829/831) e . do Termo de Verificação Fiscal (J/s 874191 .1), que o
acompanha, a interessada teve O reit LUCRO ,ARBITRADO, COM NtNe no (ui 530 do Decreto a'
$ 000/99 (1/18/99), no 2\ .3' e i117('S ires do ano-calendário dc 2000 e em iodos o; 6 iniestres dos
anos-calcada, io de 2001 a 2002, em face da contatação ICita pelo aumiarue de que ela uão possuiria
escrituração contáhil a yiglvel na foi una das leis comerciais e fiscais

Da leitura das 41 f Whas 7/raio de Vai ificação vcrifiça -se que o
arbitramento se deu com base nas 1 aceitas bi mias ff ilneSirdiS considerada.s auferidas pela interessada,
que omitidas do »isco, te; iam sido depositadas em conta bancária mantida em nome da Sra. Alaria da
PenimArruda Leal 'h]  SCId10i a feo ia figurado como sócia da interessada em parle do período
abrangido pala ação fiscal (11 679) c seria mãe da Alareoni Arruda Leal dl 896), que, pOI sua 1,VZ,
.ser ia marido de Waleka Zanclato 1 opas Leal, rócia-garente da interessada à C'pOCCI da autuação (11
6 76/677)

Inicia/manta, havia sido desenvolvida ação lisa(/' em /1 ice da pessoa fisic yr Alaria da
l'cwha Ar) unia leal, tendo rido constatado no curso dor trabalhos fiscais que ela ter ia outorado
procuração a seu filho (fis 610 e 611), dando-lhe poderes para moviinantar a conta 1)(171(:.dri.O.
5.719.2 73, de sua titular idade, HO agencia Vila Velha do Banco Minastes, na qual lei iam sido
depositados valores, cuja . origam não teria sido justificada pela co; realista, após lei- sido devidamente
intimada

No curso de ação fiscal que se seguiu junto à peÇ s oa j11.1 idiCa (i717e1 (.!S Sada), os

r(1(. .'/ idos valores movimentados na conta da Sia, Alaria da Penha Arruda Leal tanzhain noi.) tiveram
sua origem justificada peio inieressada, apesar de intimada, tendo a Fiscalização presumido, com base
nos elementos levantados por ela, que se tratavam. de receitas não esc:ritmadas pm OVenienieS das
atividades operacionais da empresa

»,in suma, a Fiscalização chegou às seguia/es conclusões

l'ar ia restado comprovada a in compatibilidade  amue OS m CrldilrlelliOS do trabalho
assalariado auferidos pela Sra Alaria da Penha Arruda Leal e a movimentação f inanceii ti afaimada
CO7lift corrente it° 5,719 2 .73, dasua litularidade, na agencia Vila Velha (0091) do Bancries

Os depoimentos de uma sc'q. ie de pessoas que leriam transacionado com a interessada
com	 cheque; evidenciariam que a pessoa jurídica teria por atividade (.1! ativo a aquisição de



da eitos credito, ios	 tu cairo 5. 1/llii/Lr 5	 utilizando-se da cheques da SIO Mat lO chi Punha Arruda
Leal paia eirátrat os correspondentes pdg.amentos

Os depoimantos 26 a 42 atestariam gira a referida senhora o ria 11171(7 interpo.sta
[WS soa (laialya) usada para movimentai recursos da pasSMI 1111 idlLa (interessada), que sei ia
arlininistrada por sc:w filho procurador

.1 inter a5-1-(1 n1(1 Wila sido incapaz da apresentar 05 1fIVIVN C0111e1 diais e 65C0f5 le'galf1j(2111C

erSrigidOS Velai/vos aos rim.». -calendário 2000 a 2002 a aelil alfaiSall(V • 01111 os documentos. 011 Controlc

qiia permitissem idantifical o tesidlado de suas atividades r elacionado à da tive movimentação
firla -11Ce1111 gira ala faria clamado na conta corrente da titularidade da Sia. Maria da Punha Arruda
[cal

'Tampouco. a interessada leria sido capaz da reconstituir documenta/menta a 5110

C5Cl'ilirrao comei cial a /iscai, da forma a evidencia( o resultado cfC ,.tivo de suas atividades no
pur iodo

Da. mesma . farma, não teria c. .onse!, uido compt ovar, por meio de docunrantação habil a
idónea, a ori!?,-em dos débitos e et Mitos efiáuados na conta corrente n'5.7.19.273. que, segundo o
autuante. fui iri sido ittilizwla por ala, apa,sar de sel • de litularidade da Sia filaria da Penha Arruda
leal, para movimentar os 1ecur505 financeiros presumidamente relaaionados 710 seu olyelo social

iJ Piscalização coustatou que 05 PC( - 111"505 fil11111Cei1"05 1111ibllíd0,5' a pessoa furidica
(meressadct) que to iam sido inovimantados na conta r corrente n 0 5,719.273 em nome da pessoa .1isica
(Mai ia da Penha AFT I Ufa Leal) também seriam incompativais com os resultado y declarados na DJ,PJ ou
1 )C1:1 a com os recolhimantos da tributos efetuados pela empresa

Por outro lado, entendeu que os extratos bancários das contas correrdes em 110111-e da
p0:.00 jutídiva, de 7.504,756 a n° 7.900.244 (Honestos, ag filia Velha) e de a' 183.5.1.1 Wancu 13(1V

N' , a y . 12?) indicariam movimentação !inanem a compatível com os Terl110.5 .4.(liti1 ,05 de Fomento

apresentados por ala durante a ação fi.s.cal e com as DIR.! erwiadas à Receita 1: -. «dai ai l'or
isso, as / ac'uiias declaradas pela interessada for UM de5C.:(11 1(1(1115 110111 lançamento da oficio, (pie
somente rd» angair as receitas presumidamente omitidas do Pisco mcãiante depósitos na conta corr anila
dr! Sr .a Alar ia do Penha 4/111(1(1 Leal, ern relação aos .quais não houvera, apõs intimação,
comprovação, matiza/11a documantação hábil e idônea, da origem dos recursos. utihzaiks nessas
opciações, nos termos . do art 42 da Lei n u 9 430/96

O autuante c011.ShICTOti, C01/10 faCaila C01111CLida pata fias dC arbilTal91C1'110. 0.51211101e5

dos depósitos 1)(111Cal • 105 na conta cor tuna da Sra .1klaria da l'anha '11111C/a Leal., sem comprovação de
origem, que. sigla/do cda. oriesponderiam a receitas operacionais omitidds pela interessada, 1105
fel /1/05 do ali 42 ria Lei n 9 430/1996

C0.0101"11le: .011 relt110, ele 5e ba5e011 nos históricos constantas dos extratos . da fls. .58 a
608, tendo tido o cuidado de e.x.:aluir Os ci éditos oriundos do trabalho assolar iodo, os rendimentos.
aplicações financeiras, os créditos da CPMF', Os resgates de poupança corrente Uh', ou seja, créditos
rine nantralinarna não poderiam ustar relacionados com a atividade da .1iimanto murei:and da
inter cssada

Os valores da planilha de /is 635/673 /o/ (111/ Couyolidado.s pelo (variante no
deniousitativo da fls :16 a 37 do Termo de VcrifiLação (//s 909/9.10 dos autos.), que apresenta, flor
trimestre, a receita bruta mui:lida pela interessada e o lucro arbitPado c orraspondunle, obtido mediante
a aplicação do pareçvlual da 38,4 (X.,.
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oce:;,so n" 10 /40 0002' 1, 112(106-81	 S -C2.12
Acórdão n <1202-00.306	 E,1

Sobre os /filores frimestf s do lucro arbitrado, O autuante fcz rnídf a aliam/ta de
1.5, determinando, no i lermos dos ai is 5 ,11 e .542 do R1R/99, os valores trimestrais do imposto
lançado, que constam do demonstrativo de 11. 910

O autuante entendeu ainda que a interessada feria.jo (v_edido Om (vidente Intuito de
[ande, em face de nãO /705suir uma escrituração contai] com ri ¡cal movimentação financeira

..1".1.(..jortada a seu oNeto social, impedindo o conhecimento, pio parte das atliO! idades 1. 11.1)1.1,01ill, do
faio gerador do imposto de enda Nes se sentido, o autuante entendeu que, para	 o Pisco, a
interessada leria concentrado ri lotaildade S 50 movimentação eia eonia r: oiteate de
titula; idade de pessoa física (sócia da empresa, inicialmente, e soera de sócia da r'mpi esc!,
p(steriormente), em flagrante desrespeito ao princípio da separação do pai' iniónio entre a pessoa
„rurldiea e a física

Re.'..ssaltou que, como se isso ná.o bastasse, ela teria informado r.'1. Re(eua rede' ai III1U1

ecerta tributável, nos anos de 2000 a 2002 (fis 682 a 809), totalmente incompatível com a realidade
de tia . movimentação financeira iic'sse período, 4:1 11ada na conta do Si a Mo i ia da Penha Ai ruela
leal, com a explicita intenção de ludibt lar as autoridades fir:(,:odát ias

Em face dessas eir ctinstani. ias, ele concluiu pela aplicação da omita de 1.50 incidente
solo e o tributo, prevista no i 14, Inc 11", da Lei O" 9 430/96, em sua 1 CrIC1 ã0 primitiva

Os lançamentos 1e10111)05 ao 11,5', à (..'(ilins e à CSLL, é .fetuados com base na legislação
cilada nosrespectivos autos de infr'itção, decorrem dos mesmos fatos que ensejara/o a lovratura do
auto de infração 1(10/1 P0 ao fRPI

O autuante fUrmalizon ainda representação fiscal para fins penais, que se encontra
no processo o' 19740.000230/20(16-37, apenso ao presente

Incoiij"»), moda, a iole; es soda roo escalou as extensas 111PLIGN/10E.S' de f/s 927/9.54,
103911060,1149/1176 e 1200/1287, acompanhada.s dos do(umeruos de [Is 955/1038, 1067/1148 c
1177/1.259 e 1288/1368

As alegações apt escutadas nas impugnações, podem ser assim resumidas:

i) a autoridade riscai teria utilizado provas ilicitamente obtidas, sem
autorização judicial para a quebra do sigilo bancário da correntista, em
ofensa ao ait 5 0 , L,VI, da Constituição da RepUblica;

i i) a norma extraída da leitura do art. 11, § 3', da lei n() 9 311/96, em sua
primitiva redação, vedatia que as informações bancárias fossem
utilizadas para a constituição de outros ci édi tos tributários-,

i i i )	 o julgador não poderia entender aplicável a. not . . na formal, dc índole
procedimental, constante do § do art. 144 do.(7IN (que determinaria
a aplicação ao lançamento de legislação que tenha instituído novos
critérios de apuração ou fiscalizaç,ão), a vista da norma de direito
material, veiculada no capa! do mesmo aitigo;

iv) somente a partir de 09/01/2001, o art. _1 da Lei n' 10.174 teria passado
a autorizar o Fisco a utilizai as m 1(')ianações sigilosas da CP1V11 para
constituição dc crédito de impostos e emiti ibuições;
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v) além disso, o auto de infração lavrado não poderia ser convalidado,
1111E1 VeZ que efetuado Ião-somente com base em depósitos bancários
efetuados em conta corrente da sogra de uma das sócias da empresa,
que, obviamente, não poderiam ser considerados renda, de acordo com
Os . julgados do Primeiro Conselho de (.'ontribuintes;

vi) ião teria sido realizado pelo autuante a confrontação das entradas de
recursos com (1 custo da operação e as deduçóes pertinentes à espécie,
lendo a falta desse procedimento elevado sobremaneira o valor da base
de cálculo utilizado na constituição do crédito tributário, que, por isso,
se encontraria afastado da verdade material;

vir) examinando-se a documentação anexa a impugnação, que, aliás, a todo
tempo teria sido disponibilizada ao fisco, ser ia possível perc.eber que a
sua remunerando seria perfeitamente detectável, tendo havido mero
comodismo do Fisco;

v ri )	 a titulo de exemplo, o Aditivo n" 9 ao Contrato n" 155, anexo
impugnação, apresentaria para o valor de depósito ern conta bancária
de R$ 5.193,70 uma remuneração atribuída a ela de R$ 524,15, o que
daria uma margem de lucro de 10% do valor da operação (I1 1252);

ix) quadro por ela confeccionado (l1 946) demonstraria que, na média dos
tn"s anos analis-, o voluin- de ree-itas por -Ia t-ria
correspondido a apenas 7,25% do volume de recursos depositados nas
vetei idas três contas, podendo-se supor que o autuante, ao realizar o
mesmo exame, tenha encontrado uni percentual semelhante;

x) não haveria justilicativa plausível paia se considerar 100% de toda a
movimentação bancária como receita, urna vez que a maior parcela da
operação teria sido entregue de volta ao contratante dos serviços, que,
na verdade, teria trocado a espera do vencimento por valores à vista;

x i) o ónus da prova do lato gerador seria do 1 . isco, sendo a presunção e a
ficção, no âmbito tributário, apenas instrumentos ensejadores do início
de procedimento administrativo para a apuração de eventual ocorrência
de lato imponivel;

xii)	 o princípio da verdade material, que prevaleceria no direito processual .
administrativo, consistiria na busca daquilo que realmente é verdade,
sendo a tributação de 100% dos depósitos bancários, além de
empiricamente impossível, imoral e conliscatória.;

x.iii) ressalta que a totalidade dos depósitos não refletiria a receita da
empresa, requereu ainda, a determinação de DIUGUNCIA, tendo
apresentado cinco quesitos (IL. 953). Externou, no caso, o seu
entendimento de que eventual indeferimento do seu pedido macularia a
ampla defesa e o contraditório no presente processo;

xiv) solicitou, ao final, que lbssem considerados insubsistentes os autos de
infração de 1R.P.1 e seus reflexos, para serem declarados nulos os
débitos lançados.

Na seqüência_ foi emitido o Acórdão n(' 12-13.939, da DRJ/Rio de Janeiro I,
de lis 1378 a 1397, com o seguinte ementário:
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PIDC.&:SSO 11' ! 97 .10 00023 1 /2006-8 I	 Sl-C21'2
Acórao n " 1202-00.306

O I /ERRA	 ,S1G11,0 BANCÁRIO SE:41 A ITORTIA('ÃO
JUDICIAL

E válida a yr ova consistenti em infen mações bancárias
requisitadas em absoluta observánciet das not . mas legais , sendo
desn••e.ssária previa autoriaçá,.., judicial

AnSSO 1 INH)RMACÕES" BANCÁRIAS, EXPI. !..D.I(.11iO DE
RAIT-, PROVA fiC11:4

autoridade . fisça/ »Ode I" eqUiSitaF de instituições financeiras,
mediante RAIE, dados bancários dos conti ibuinies para evarne,
quando há procedimento fiscal em curso e o exame desses dados
pelo Fisco se frVelO indispensável

APLICAÇÃO DA NORMA NO TE411.-)0 J.hJ N' 10.171/2001
RET7.0411VID4DE

4 norma que pelmite a litilLação de õt:fi.n mimo (!e5eS hai/Cái ias para
fins de 12/20/ 11/2120 ii.!onstiluição de crédito tributa, io, por ter
nature:::a procedimental, tent aplicação imediata, alcançando
inclusive fatos prete'3 /tos

DEPOIMENTO PES'S'011, PROVA LiCTIA

Todos os meios lea,s, inchisive o depoimento pessoal., são
hábeis para provar a verdade dos fittON eiminio do In oçusso
ad ni tr a tive) fiscal

NUI,IDADE INOCORR.EN(74

O atendimento aos preceitos estabelecidos rio cni . e na
legislação de»; o esso administrativo tributário, especialmente a
obseminda do amplo direito de defisa do contribuinte e. do
(:outterditín io, afastam a hipólesç'. 0/20 10(112 de nulidade elo
lançamento

DILIG.ÊN(	 PERiC1.4 li)ESNli,"(,'ESSIDADF

A perícia se tevela pi eseindível se as alegações do co;;!; ilminie
são /MSS hViS de demonsttaçãO flO (1111.0S O simples evenne do
proe:es SO pelo fidgetdoi e suficiente par a ¡Orme"; conviçção
accrca da meteria. que!, alias, não eYige o pi onunewinento de
tíwnico especiali=ado

P R O VAS MOMENTO 'DE APR br„SENTAÇÁO

apl uwinação das provas documentais eleve ocorrer p01
O(125 1120 da impugnação, precluindo o direito de as (Anil ibuinies
juntai. em novas p“)1,(15' em outro momento processual a menos

comprovem nos autos a oeot 1 ência de alguma hipótese
atnorizativa pal

OMISSA() RE(.'-EITAS DA 41:IVIDÃ DE DA hIUTE,S".4

DI POS//OS SLtf COMPROV.AÇA0 DE ORIGEM CONTA
BANCÁRIA DE PESSOA FÍSICA

-
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Su/12Q prova em(..ontrátio, c:on,ideram-se receitas omitidas 01

valore, creditados em conta mantida junto a inslitaição
/i1 110011(1 cuja ot igem não sé/' a COMI» vada, mediante
doetnuentação hábil e idónea rendo ficado provado que o.s
valores depositados na conta bancát ia de pessoa fis.iea
(.0(1 espondiam ateeeitas aufetidas pela empresa, o lançamento

efe/uado em face da pc.5-.50a jutidica, na condição de ef(..qiva
titular da conta de depósito

R.817 R7111/1L N70

Cabe o arbitrame.Tdo do luc.'io da pessoa juridica se ela não
possui 011 [lã° (1 .111 (MIM a O 1711 ./1aÇ'aO (1 que C.5/0(1 Obrigada,

COM a identificação, inclus1ve, Ntla 11-101,i na( "¡O

inaTICUita

41 U1 JA DE: 50%

1'1 (:ai)/ Vel a aplicaçao da multa dc 1 5(" sob] e os valo;
ii ibutos exigidos de efício, nos ( ..asos de evidente intuito de
11ande, definido, no.s alfs 71, 72 e 7$ da Lei n`" 4 502/Ó4

DIL('ORRP,1111'LS	 CSLL L ('01,INS

.Subsistindo o lançamento principal, igual som te colhem os
lançVITICT110) (pie tel111(1111 5 1do lo; iludi:Lado, poi mela
dueouência daquele, na medida que inevt.stem .finos on
argumentos. novos a cuselatem eoncluseic,s di l'eUfa

La af1101110 Ri ()C0J.011C

Os fundamentos utilizados pelo acórdão leconido podem ser resumidos nos
seguintes pontos:

- nao há no processo evidência de que lealla havido, mesmo no curso da
fiscalização, eventual ato praticado pelo autuante com abuso de podei ou qualquer
procedi Incido adotado .por ele que tosse ilegal ou que pudesse causar eventual constrangim.ento
à interessada ou a terceiro.

- a requisição das informações bancárias da Sra. Maria da Penha Arruda Leal
.1unto à instituição financeira foi efetuada dentro do que dispõe a lei, por meio da Requisição
Informações sobre Movimentação Financeira - R_MF n" 07.2 01.00-2005-0002.6-2 (lis. 43/44),
fundamentada no artigo 6`) , da Lei Complementar n" 105, de 10/01/2001, regulamentado pelo
Decreto n' 3 724, de 10/01/2001

- O art. V' da Lei n" 10.174/2001 deu nova redação ao par4,, iafo 3" da Lei n"
0.311/96, facultando a utilização das inibi-inações relativas à CI'MU para instaurar
procedimento administrativo e efetuar lançamento de outros tributos, cuja retroatividade está
autorizada pelo coplit e pelo § l"do art 144 do CTI\I,

• a afirmação vaga. não pode ser entendida como pedido de perícia, uma vez
que, desacompanhada da qualificação do perito, não atende integralmente aos requisitos
exigidos pelo ali 16, inc [V, do Decreto 11(-) 70.235/1972, Ern vista disso, deve sei aplicada a
regia do § 1`' do referido ai ligo, ou seja, a solicitação deve ser considerada não formulada. De
qualquer foi ma, o proeedimento se afigura injustificado, em razão de que não haver
necessidade de pronunciamento de técnico especializado no assunto
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- quanto a diligência expressamente solicitada, constata.-se que ela se revela.
prescindível, urna vez que as alegações da interessada são passíveis de comprovação nos autos
e o simples exame do processo pelo julgador é suficiente para formar convicção acerca da
matéria. Na seqüência, o voto do ..teórdão recorrido passa a examinar os cinco quesitos
fornmlados na diligência, concluindo pelo 1310 cabimento, por falta de razões que a .justifique

- a não apresentação i autoridade fiscal pelo contribuinte sujeito ao lucro real
dos livros e documentos contábeis e riscais exigidos na forma da lei constitui razão suficiente
para o arbitramento, que não constitui penalidade, mas simples rorma de apuração do lika-o,
legalmente prevista para situações excepcionais

- os termos aditivos que teriam sido apresentados ao autuante não poder iam
suprir,- de forma alguma, a falta dos livros contábeis e fiscais, necessários para apuração da
receita tributável pela sistemática do lucro real, não se podendo acatar a ai gumentação
interessada, para desqualificar o arbitramento do lucro, de que de tais termos permitiriam
perft.itamente a detecção de sua. renda ..turteri.da..

- o autuante, ao se apoiar no 1-detido art. 532 do RIR/99, apontoti, como
receita conhecida, os valores depositados na. conta n(-) 5,719.273, considerados por ele como
receita omitida pela interessada, valendo-se da presunção legal instituída pelo art. 42 da Lei ti"'

9,430/96. Este último dispositivo atenuou o ônus probatório atribuído ao t isco, que passou a.
ter que demonstrar apenas a existência de depósitos bancários não escriturados e de origem não
comprovada relacionados à atividade. da empresa, para -proceder à autuação.

as presunções legais, ao contrário das presunções de fato, pot decorrerem de •
norma . jurídica expressa, transformam-se em declarações de verdade, por força de lei, que, ante
a dúvida ou a própria impossibilidade humana de atingir o conhecimento preciso sobre
determinados fatos, declara antecipadamente a verdade sobre eles, que passam a ser
considerados como provados por presunção legal. A presunção de omissão de receita imputada
à interessada pode ser, em tese, desconstituída, se ela apresentar prova em contrário. Deste
modo, ao contrário do que a interessa argumenta, cabe a ela, sim, trazer esclarecimentos e
provas se quiser deseonstituir a presunção legal..

- o efeito prático da presunção legal é justamente inverter o õrints da prova. A
autorida.dc fiscal fica então dispensada de provar, no caso concreto, que o ¡hl° itIrkliC0 com as
características descritas na lei (no caso, depósitos CM conta mantida em instituição financeira.
cujo titular, intimado, não comprove a origem das operações) corresponde efetivamente ao fino
econômico que a lei presume (omissão de .leceita), cabendo ao contribuinte, por sua vez, provar
que o fato presumido não existe no caso.

- o acórdão julgou que os indícios e elementos probatórios apontados pela
fiscalização no Termo de Verificação (fis. 874/914) são suficientes para caracterizar a
vinculação da interessada à conta bancária ri c) 5.719.273, mantida em nome da Sm Maria .da.
Penha Arruda Leal, cujos depósitos não tiveram sua origem devidamente esclarecida, tanto
pela pessoa física como pela pessoa .jurídica.

- ficou demonstrado que a conta n 5.719.27.3, da Sra. Maria da Penha, era
movimentada por seu filho Marconi Arruda leal, mediante procuração (fls. 609/611) e que o
volume de movimentação financeira na referida conta era totalmente incompatív(.1 com a
situação paul imonial e renda declarada pela Sra. Maria da Penha, que foi incapaz de comprovar
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- mediante documentos hábeis, coincidentes em datas e valores com OS depáSitOS - que a sua
origem estai ia nas atividades por ela desenvolvidas.

- os depoimentos (le alguns dos 'beneficiários dos cheques emitidos pela Sra.
Maria da 'Penha (lis. 26/42), que tinha COMO MUCUIM:10f o Sr. Malconi Arruda Leal (tis.
609/611), apresentam indícios veementes de que relérida senhora era, na verdade, uma
intetpos-ta pessoa cuja conta bancária era usada pela. interessada para movimentar recursos
decorrentes de suas atividades operacionais..

- os depoimentos colhidos pela Fiscalização (11s, 26/42) indicam claramente
que o Sr. Mateoni. efetuava troca de cheques em opera.cões de crédito (lis. 32, 36 e 40) e que
constava o nome da Sra. Maria da Penha cru cheques entregues pela interessada nessas
operações (fis 36, 38 e 42), além de associarem indubitavelmente o Sr Marconi a interessada
(fis. 3(,40).

- no anibito do processo administrativo fiscal, o depoimento pessoal tom.ado
temio pela autoridade lisc.al é um dos meios de prova legalmente aceitos, ao lado de outros
meios, sendo válida aqui também a regra do art.. 332 do (/PC. Nesse sentido, não há qualquer
ilegalidade no procedimento adotado pelo autuante.

-- a interessada, ao deixar de possuir os livros e documentos fiscais exigidos
pela legislação do imposto de Renda ou deixar de -11.1.'esenta-los ao autuante e manter recursos
depositados em conta corrente em nome de teiceito não oferecidos a tributação, suje.itou-se ao
arbitramento de seu lucro com base nos valores depositados naquela conta, nos estritos termos
(ia lei, especialmente do arr. 42 da Lei n c) 9.430/96 e do art. 24 da Lei n" 9,249/95 (matriz legal
do art. 537 do R1R/999)..

- os termos aditivos a contratos apresentados ao autuante durante a
fiscalização (11.. 54), a copia do termo aditivo a 9 (-11. 1.031) trazida à colação a -título de
exemplo na fase impugnatória (aliás, sem assinaturas das partes) e mesmo o quadro
demonstrativo indicativo de uma margem de lucro média de 7,25 % não ensejam, de modo
algum, a adoção de tal percentual representativo de margem de lucro a incidir sobt e a 'base de
cálculo utilizada no arbitramento, como deseja a interessada. Revela-se correto, no caso, o
percentual de 38,40%, previsto na legislação fiscal e adotado acertadamente pelo autuante.

- em relação aos cheques devolvidos, como já foi comentado, o autuante
informa lio ' [ermo de Verificação ter eliminado os depósitos que, por sua natureza, não
poderiam estai relacionados, nem presumidamente, à atividade da interessada.. Ademais, a
interessada não apontou em sua impugnação os exatos valores de cada cheque que supunha
constar indevidamente da base de calculo utilizada no Immo:tient:o e muito menos .demonstrou
que o autuante teria deixado de excluir a totalidade dos créditos que não poderiam estar
relacionados com a sua atividade.

- a aplicação da multa de 150% fica confirmada pelo entendimento do autuante
segundo o qual o recebimento reiterado de valores em conta bancária mantida a margem da
contabilidade, e em nome de terceiro, revela a clara intenção fraudulenta dê suprimir os
tributos devidos, impedindo o conhecimento por parte do Fisco do lato gerador da obrigação
principal.

- em relação aos lançamentos relativos à ('Si L, ao PIS e à Cotins, considera-se
que eles constituem meras decorrências da apuração de inflações apontadas no auto principal.

conseqiiiência, .i.gual sorte devem colher os lançamentos dele decorrentes, na -medida que
inexistem tatos ou argumentos novos a ensejarem conclusões diversas, devendo também ser
mantidos.

90)
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lrresignado com a decisão proferida pela DR.', o contribuinte apresenioti,
teinpeslivarnente, recurso voluntário, mediante ai razoado. de lis 141 8 a 1444, repisando os
mesmos ai gumentos trazidos na peça impugnatói ia.

Ao final., requer sejam julgados improcedentes 	 autuações, reiterando a
lealização de difigencia e perícia já solicitadas na fase impugnatória.

É O Relatório



Voto

Conselheiro CARLOS ALBERT() DONASSOLO, Relator

O recurso é tempestivo e nos teimos da lei. Dele torno conhecimento.

O presente piocesso trata da lavratura de Autos de Inliação paia exigir o IRPJ
e contribuições reflexas, dos anos-calendario de 2000, 20W. e 2002, pela ocorrência de
"omissão de receitas" ao ser verificado, pela fiscalização, .que o contribuinte se utilizava, para
movimentação financeira de suas operações, de conta bancai ia de pessoa física, movimentação
essa não registrada em sua contabilidade..

Os principais pontos questionados pelo recorrente dizem respeito à Obtenção
de informações relativas a m.ovime.ntação financeira bancária, sem autorização judicial, e à
aplicação retroativa da Lei n" 10.174, de 2001, que permitiu a utilização dos dados da CP.M.F.
para o lançamento de outros tributos, fatos que viciariam lodos os lanç.amentos efetuados pela
utilização de provas ilícitas. Além disso, protesta o contribuinte pelo arbitramento do seu. lucro
com base na movimentação financeira apurada, defendendo que a que a totalidade dos
depósitos não refletiria a receita da empresa, apresentando quadro com percentual do lucro em
relação às fe.ceitas	 declàiadas, rciterwido a realização dc perícia c diligericia
comprovação das suas alegações..

Inicialmente, cabe registrar que restou muito bem comprovado nos autos a
existência de uma conta bancária no Banco BANESTES, de n' 5.7 -19.273, de titularida.de da
Sra. Maria da Penha Arruda Leal, movimentada por seu filho Minconi Arruda Leal, mediante
procuração (1.1s 609/611) Ficou ainda provado, que o volume de movimentação financeira na
refei ida conta era totalmente incompatível com a situação patrimonial e renda declinada pela
Sra. Maria da Penha. Finalmente, mediante depoimentos de terceiras pessoas beneficiários dos
cheques emitidos pela Sra. Maria da Penha (fis. 26 a 42), em. operações denominadas "troca de
cheques", típicas de enviesas. de Mc/ming, ficou comprovado que a movimentação financeira
pertencia, na verdade, m empresa . ...................... Cred Líder Fatoring Fomento Mercantil Ltdir, cuja
administração de fato cabia ao Sr. ..Marconi Arruda Leal.. Essas constatações não foram
atacadas pelo icem-lente, podendo-se reputar como sendo verdadeiras.

Veritica-se, portanto, que a autuada incorreu em gravíssima atitude ao
realizar a movimentação financeira de parte de suas operações em conta bancária que não lhe
pertencia, evidenciando a intenção de ocultar parcela de seus rendimentos das autoridades
tributarias..

Registre-se, também, que não há no processo evidência de que tenha havido,
mesnio no curso da fiscalização, eventual ato praticado com abuso de poder ou qualquer
procedimento adotado por ele que fosse ilegal ou que pudesse causar eventual constrangimento
à interessada ou a terceiro.. Verifica-se que o agente fiscal agiu nos estritos limites impostos
pela legislação, tendo feito várias Ultimações à interessada durante a fiscalização, oferecendo-

assim., oportunidades diveisas para ela apresentar esclarecimentos e documentos
comprobatorios.

Passemos à análise dos pontos questionados pelo recorrente.
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Em relação à alegação de que teria havido quebra do sigilo bancatio sem
autorização judicial, mediante a utilização de Requisição de Informações sobre Movimentação
Financeira - RMF, cumpre esclarecer que essa forma de obtenção de informações bancárias
encontra-se autorizada, desde a publicação da. Lei Complementar n' 105, de 10/0 1 /2001, artigo
6", re_,,,tilam.entado pelo Decreto n" 3,724, de 10/01/2001, abaixo reproduzido

Ari, 6 Ls autoridades e os aentes fiscais ti 	 lo,s da
dos F-tados', do Dist] lio Federal e dos Muniçípios
poderão examinar documentos, livros e ré.giSITOS de insfiluiçoi
financeiras, inclusive os te/ei cii/ e a contas de  depõsitos
aplicações financeir as, (mando houver p10(:esSO adminisuvilvo
aistaurado	 pioccdimunto fis(.711 em. (.ui  NO e íeis ex'amc'N selam
comçidcrados indispensáveis pela autoridade adminiS1:1
competente. (gr i/ 3i)

Ora, após sucessivas intimações à Sia Maria da Penha Anuda Leal para
esclarecimento das movimentações financeiras da conta bancária examinada, sem que fossem
atendidas (fls.. 877), configurou a hipótese de indispensabilidade prevista nos incisos X1 e 1 do
§ 2" do art 3' do [delido Decreto n' 3.724/2001, unia vez que, a Fiscalização precisava
investigai os verdadeiros titulates dos recursos depositados na conta bancária n" 5 710 27,3, de
sua ti hilaridade, nada podendo se questionar a esse respeito

Já a utilização dos dados referentes à (TN/1F, com o objetivo de avaliar a
possível omissão de receita/rendimentos, via movimentação bancária, tem como suporte legal

§§s 2' e .3", do artigo 11, da Lei n" 9..311, de 1996, com a redação dada pelo artigo 1. da Lei
n" 10.174, de 2.001:

Art. II (.`ornpete à ,S'ecrelar ia da Receita Federal a
administraç:ã) da contribuição, inehlki(11. as atividades . de
tribulação, .fisciali:-.:ação e orivwdação (Vide Medida Provisória
n" 2.158-35, de 2001)

)

§ 2° As it1 . 1Iintif,.Ôe. S	 C.spün (íï'CiS pela retenção e pelo
recolhimento da conf.i pievai ao 3Secrclai ia da Receita
Federal as infin mações riece,s,s(ii ias 3 dentificação dos
contributnie.s e  os valores chilrais das i'.(3,spectiva, opera ôes, nos
lei mos, na 5 condições e nos pra:os que ViCI cal- a sei
estabelecidos pelo Ministro de Esiado da Fawinla.

,1 Secretaria da Receita Federal resguardará, no .finnia.
legislação aplicável à int.rtéria, o sigilo das infiirmações
prestadas, facultada sua ritiliza:ão para instaurar procedimento
administrativo fendente a Veíífic..'w- a e.vistèneia de  cidlio
tributário relativo a impostos e contribuições e para lançamento,
no ambito do procedimento fiscal, do crédito tributário
porventura cvistente, observado O disposto no art. 42 da Lei n`")
9.430, de 27 de dezembro  de .1996, e alterações poster kr/ es
(Redacão dada pela Lei H° 10.174,de 2001j

Da leitura dos dispositivos citados, pei eche- se que os dados da
movimentação nnanceil a em nome da Sta. Maria da Penha Arruda Leal (interposta pessoa),
obtidos mediante informações regularmente prestadas pelas instituições financeiras à antiga

p. 1:3



Secretaria da Receita Federal, bem como a sua utilização paia o lançamento de crédito
tributara) porventura existente, roiam postos à disposição da fiscalização com expressa 
autorização legal

Ademais_ como bem vem entendendo o Poder judiciário, o sigilo bancário
não pode Ser utilizado, ao pretenso abrigo das garantias e direitos fundamentais consagrados na
Cot tstituicão Federal, sei vir pala a prática de ilícitos, sejam eles de qualquer espécie..

Além disso, esses dados podem ser utilizados retroativamente a publicação da
Lei n" 10.174, de 2001, cot-dorme julisprudência que .ja está pacificada nesse sentido, nos
termos da Snmula CARF n" 35, aprovada nas sessões realizadas no dia 08 de dezembro de
2009, publicada no DOU de 22/12/2009, co rn. o seguinte teor:

Súmula n" 35 O ca t. 11, 3", da Lei n" 9 311/96, com a
¡citação dada pela Lei ti" 10 174/2001„ que autoriza o uso de
1/1/olmo çoe daC1A4F para a constituição do (rédito ti ibutát.io
de OU!TO, tt	 tos, apliea-.se relroativainente

O Superior Tribunal de Justiça, em decisão recente no REsp 1134665 / SP,
D 1 e 18/12/2009, da relatoria do Eminente Min 1 xviz , esP,o to ui o exame da matéria,
entendendo 110 mesmo sentido aqui exposto, conforme parte do ementário (rue se ti anscreve:

PROCESSO CIVIL 1?EC URSO E,SPE( 7/1/., 1?EPRI2'7,N14171/V
1)1.: CVNIROVERSLI ..4.RTIG0 543-C, DO (...1 7( TR113(1.7.51R10
()URRA DO SIGILO BANCÁRIO ,S'EM A lil'ORIZAÇ:i'fo

CONSYTIVICÁ0 DL. (Ri P1105 IRLBULÁRIOS
REVLRLNIES A TATOS /MPON/f/EIS ANTLiRIORES À
VIGÈNCIA. DA LL1 C.VMPLEMENTAR 10/2001 A.PLICAÇÃO
1/ti! t) 1,-1 TA AR71(0 144, I", 1)0 CTN 1„VCLC/10 l O
PRINCIPIO DA IRRLTROATIHDADL

1 A (mel?' O do .sigilo bancário SCM prévia a(1to) Loção ilidi( 101,
para fins de constituição de ciédito tributário não VI1110,

autorizada pela I,ei 8 021/90 e pela Lei Complementar 1052001,
normas proc.edimentais, cuja aplicação. é imediata, é luz do
disposto no uru o 144, I”, do (TN

4 O 31 do orago 11, da 1,á 9 311/96, com a redação dada
pela Lei 10 17.1, de 9 de janeiro de 2001, determinou que a
,S'ecietaria da Receita Federal eia obrigada a tesguardar o
sigilo das informações financeiras- relativas é (1).111.r. facultando
VOO utilcação paia instaurar procedimento administrativo
tendente a verificar a evisténcia de crédito tributái io relativo a
impostos 0 contribuições- e para lançamento, no ambito do
procedimento fiscal, do crédito tributai io porventut a existente

5 A Lei ('ornplementar 105, de 10 de janeiro de 2001, ievogou o
artigo 38, da Lei 4.5.95/64, e passou O regular O sigilo das
operações de: instituições financeiras, preceituando que não
constitui violação do de Ve'f de sigilo a prestação de infininações,
é tS'ecrelar ia da Receita l'ederal, sobre as operações .financeiras
0101i10da pelos usuários dos serviços (atrigo 1",5 3", ii-o•iso
c/c. O a rtip,o 5", c-aput., da aludido lei complementar, e 1", do
Decrclo 4 489/2002)
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6 As inlOrmações prestadas petas instituições .financeiras (ou
juiparadas) restringem-se a iidormes relacionados com a

identificação dos tituhnes das opeiaçoe.s e os montantes globais
mensalmente movimeinados, vCdcW1(.1 e 1.115C1 o'in de qualqnei
elemento (Inc permita idewific ai a sua origem ou a nature.za dos
gastos a partir cicies (*maios (ai ligo 5", 2' , da Lei
Complementar 1 05/200.1)

7 O ai ligo 6", da lei complementar em tela, dele) mirra que:
6' As autoridades e os agé.wles• fisc:ais ii ibutai los da União, dos
Lstados, cio 1)istrito Lede; ai e dos Municípios .somente podei ao
cwininai documentos, livios e icgistros de instituições
finam:.c iras, inclusive os ielc.:Tentes a contas de depósitos e
aplic:a0Jes 1inanten as, quando houve, pi o os se adiiiiniVÌ ativo
iftWourado on procedimento / iscai CITI curso e tais exanws

considei aios indispensáveis pela autor idade administrativo'
competente Pai agrafo único O resultado dos exames, as
informações e os documentos a que se iefeve este artigo serc.'ro

COTI	 vados em s1L,,)1)), observada a le,çrislaÉ,.c.-7o tributária

8 O lançamento tributário, em i egra, i oporia-se à data da
ocorrência do fato enscy adm . da tribulação, regendo-se pela lei
então vigunle, ainda que po.çiefiormentc wodificada revo,t).-adir
(artígo 144, (vinil, do (M)

9 O ai figo 144, 1", do Code): T1 ihaiàii0, dispõe (pie se aplica
Imediatamente ao kinçainento nibmário a 1(..'.gislação que, após a
°cor 1 encia Élo fino imponível, lenha instituído novos ccltcdios de
aput ação ou processos de fiscalização, ampliado os podei es
invest.1.2,acão das autoridades administrativas, ou outorgado ao
crédito maior c :.N 0.0 eto, neste Ultimo
caso, paia o eiçUto de atribuir responsabilidade tributária a
terreiros

10 Conseqiientemenic, as leis ti ibutár ias piocc]dimenlais Ou
fai mais, conducentes à constituição do crêdito ti thinal io não
alcançado pela decadência., são aj)licaveis o fatos pie//ri/os,
razão pela qual a. Lei 8 021/90 e a Lei Complementa; 10..5/2001,
por envei2,arein essa nana eza, leitimani a atuação
fiscalizatória/investigativa da Administração Tributária, ainda
que o; fatos imponíveis a se; em apurados theÇ	 (Mil anteriores
(Prc:c:edentes da Primena	 ERP:sp 806.7.53/M5; Rei
Ministro licrinan .Benjamin, jul,L, tido em 22 08 2007, 1).le
01 09.2008, b.,R,P,sp 726 778/PR, Rei Alinist7 o (a5110
julgado em 14.02 2007, 1),1 05 0$ 2007, (..! FREsp 608 05.7/M.Sr,

• Rei Ministro Teor' Albino 7.avascki, julgado em 09 08 .2006, 1)1
04 09 2006)

1! 171.70abilidatIC i estai ia violada com a adoção de lese:
invei.sa eoiulucen te à COikhisào de que Administiação
Tribíliái ia, ciente de possível sonegação fiscal, encontiar-se-ia
impedida de cipura-ia

12 /1 Constituição da República Federativa do Brasil de .1988
faulhou à Athninisu ação Tributai ia, nos termo; da lei, a criação
de instruinernos/mecanismos	 Ihe pOssibilitassem identificar o

•



patrimônio, 0.5 rendimento 5 o	 ailVldadCS oc:-011(M/it	 d0

ihtfillW, I '(1t(tC/0 os dite'dO n imfíïofto r i.s, (::'Speciahnunle

001/1 O escopo de corifétir eli:dividadc aos principios da
yes soalidado e da Lapacidade contributiva (artigo 1453 1")

13 De5tarto, o sigilo baneario, como cediço, não rem caráter
absoluto, devendo ceder 00 princípio da moi aliciado aplicável de
forma absoluta as relac'õos do direito pUblico e privado, clovendo
S Cl 'Viti:0(10 1105 hlpÓle 505  ern que as tranWIÇÕOS buriccit iati sào
denotado' as de ilicilude, porquanto não pode o cidadão, sob o
alegado manto do garantias  . fitridamonlai 5, 1:011701Cf" díciiaS- 151.0

porque, conquanto (roncá, io seja gcnantido pela
Constituição Leder-ai corno direito finidamental não o é para

e.ser vai. a Intimidade das possuas no alà de encobrir iliciío5

14 O suposto direito adquirido cle obstar a fiscalização
tributária não vd.rsistc fleme 00 devé'r vinculativo do a
autoridade fiscal proceder 00 lançamento do crédito tributário
não OVtifit0

Poitato, de acordo com o unira exposto, conclui-se que são completamente
improcedentes as alegações do recoirente de que as provas da movimentação fin.anceira
bancatia.forain obtidas de modo il jeito e que viciaria todas as autuações.

Já a apui ação do lucro da pessoa . itaidica pela sistemática do lucro real, a que
estão obrigadas as empresas de Iiictof (art. 246,VI, RIR/99), exigem a escrituração  contabil 
regulai, sendo obrigatórios o uso regulai' dos livros Diário e Razão para apuração do lucro
contábil, nos termos dos art 251, 258 e 259 do Regulamento do Imposto de Itenda.-RAR/99,
Lato inexistente no presente caso;

Art. 251 A p0.5500: jurídica ,sulcita à tributação com base 00
breio real deve manter escrituração com 0125er ydricia das leis
(AMO CiaiS e fiSCOLS (Decreto-foi n" I 598, de /977, mi 7`)

Parágrafo Unico e'..CrItilraÇ4.0 dCIVI"á ab000 5:;c1 todas as
operações do contribuinte, Os resultados apurados em suas
atividades no teilitór io nacional, bem como os /00(05,
rendimentos ganhos de capital cutfCr ic10.5 no exterior ' (Lei n"
2 354. de 29 dc novembro de 1.954, uri 2", o Lei n" 9 249, de
1995, ar 25)

Art. 258 Som pr ("Mio de (.0cigências especiais da Ici, é
olirigotól to O uso de Livro Diório, cricadc:inado com folhas
numerados seguidamente, CM (pie' .50110 lailÇadO,S, dia a dia,
diictamente por reprodução, 05 atos ou operaeoes da
atividade, ou que modifiquem ou possam vir a modificar a

itUaç ão patrimonial da pe.s.soa jurídica (Decreto-Lei n" 486, de
1909. (1/1 5`)

Art. 259 A pessoa jutidica tributada com base no 10010 (0(1!
deverá manto, em boa ordem e yegundo as. 170/17101 conlcibei

recomendadas, Livro Razão ou fichas utilt2:culos para resumir Cl
f
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tota7i.7:tir, por conta ou subconto, os larkomentos cfettrado no

Diário, mantidos aç demai	 i/e u /U e çoritli<õi.:, pievfstas mi

legislação (Lei o" 8 218, de 1991, art. 14, e lei 11 " 8 383, dc.'
1991, (til 62).

.4 esc] itur ação deverá .s. er individualizado, obedecendo à
ordem cronolica das

2" :1 flan laiui0íiÇõO clr 1114 .0 de que ii cita us le ai ligo, nas
condiçõe.s délerminodas, impliçar 0 o ai biriamento do tirei o da
pe,ssoa jurídico (Lei a" 8 218, de 19.91, ai 1 14, pai á ,erafi) único,
e 1.(:!2. H" 8 38$, de 1 .99/, art 62)

Art. 530 O imposto, devido ti imesualmonte, no decorrer do
•	 aí10-Lillaildar ia, •S'f'a cicie, minado com base nos  critérios do

/neto orbití (ido, quando (Lei a" 8 981, de 1995, w 1 47, e Lei n"
94.30, de 1996, a( _1")

1 - o con0 ilndnic, ob,r'apilo a tributação com base no lucro
não mantiver e.sciiluraeão 00  forina das  leis comereloi.s e li.segis,

d(dxat de elabora; os demonstrações financeiros eyigidos
pela

11 - a  «o; um ação a que estiver obrivado o contribuinte evelw
eviderims indícios ic fraudes ou contivet vícios, 0/1 OS ou
<kl ieléricias que a tornem impri :.'..stável para:

a) identificai o efetiva movimentação  financeira, inclusive
bancát ia, ou

b) determinar  o hu_..io real,

- O conti ibitinie não mo:ativei, em boa ordem e .septtado
iecomendadas, Livi o Razão ou fic.licis

utilizados paio íestunii e totalizai', poi. (finto ou rubi ._ orna, os.
lançamentos cfc..tlitidos. no Diário (crijei)

No presente caso, o autuado manteve movimentação financeira de suas
operações à margem da contabilidade, em nome de interposta pessoa, o que caracteriza o
evidente indicio de fraude, tornando os seus registros contábeis viciados, o que autoriza, sem
dúvida, ao arbitramento do lucro, a teor do art 259, § 2', inciso 11, do RI R/99, combinado com
o art , 5:30, e incisos, do RIR/99, acima transcritos,

1"orlanto, é de se confirmar o arbitramento do lucro do autuado como feito
pela fiscalização e confirmado pelo acórdão recorrido,

Quanto a forma de apuração do lucro adotada pela fiscalização, ao considerar
como receita omitida a. movimentação financeira não contabilizada, insurge-se o recorrente
alegando que, o agente fiscal não poderia ter considerado Os valores integrais dos depósitos a
titulo de receita, uma vez que essa decorreria dc sua atividade de fc. teloring, que corresponderia
a cerca de 7,25%, em média, do volume dos recursos depositados

li/



1-An relação a essa Matéria., cabe dizer que a presunção da receita omitida da
integrando& dos depósitos movimentados nas operações decorre de expressa previsão legal,
contida no art 42 da 1,ei ri' 9 430, de 1996.

Art /12. Cai acterizam-se também omissão de h:vis:Int ou do
rendimento Os valoies Cl editados cio i;oiit 1c dçTOsito Ou de
invos fanem° mantida junho O instituição I"inauccil a, em relação
aos quais O titulai, pessoa física Ou jurídica, rcgular mente
imirnado, não comprove, mediante documentação hábil o idônea.
O (uivem d0,5 roca:usos utilizados ile.SMLS (p01a(,"3e,S 

5'' 0uando provado que os 1 ,aloieN . cher/nados na conta de
depóW0 Ou de investimento pel teliCelli a foi ceir .o. evidenciando
intei posição de /ICS soa, a deter- minação dos iendimenios ou
receita!)	 01)1 CIOÇ:d0 CIO tel e000, na condição do
eletivo titulai da conta do depósito ou do investimento

Assim, uma vez que o contribuinte regularmente intimado, preferiu silenciar
quanto a origem dos depósitos bancários efetuados, não comprovando, mediante documentação
'Núbil e idônea, a origem. desses depósitos, a lei atribuiu que todos  os valores creditados em
conta de depósito sejam considerados omissão de receita, exatamente çoino fez a fiscalização.

A jurisprudência do antigo Primeiro Conselho de (_loirtribuintes era pa.cifica
nesse sentido, como demonstra o Acórdão 105-17355, da Quinta Câmara, julgado em
17/12/2008, dentre outros, cuja parte da ementa abaixo se transcreve:

1
A RB11RAML N1 r0 1)0 LUCRO DEPOSIl'OS BANCÁRIOS —
Os depósTios. hamar los ema 01 igen.' o contribuinte, regularmente
intimado, não comprove, cara(teriZ(1111 ornis. são do Teeeita
como tais; c onsiituom	 C0l0010 paia o ai bit/amem° do
lucro

Já os Termos Aditivos a Contratos apresentados ao agente fiscal durante a
1 fiscalização (lis. 54), e mesmo o quadro demonstrativo de unia margem de lucro média

informada d.e 7,25 (M) (lis 1438) não tem o condão de justificar a alteração do percentual de
aibitrainento do lucro da  pessoa jurídica constante da legislação tributária, como deseja a
intui cssada, porque não são provas consistentes a ponto de desconsiderar o que está
expressamente previsto em lei.

Esclareça-se também ao contribuinte, que a fiscalização poderia ter arbilia.do
o lucro de todas as receitas auferidas no período, das declaradas e das omitidas, uma vez, que a
escrita contábil não refletia a realidade da empresa, tendo optado por arbitrar apenas o lucro
dessas últimas, lato que, ao contrario do que alega, veio cru beneficio do próprio autuado.

Ainda, nesse ponto, cum.pre deixar claro ao interessado que o arbitramento do
lucro não tem nenhuma caractei istica de penalidade, mas é apenas unia da.s formas de se
quantificar o lucro/renda tributável da pessoa :jurídica, a teor do ain. 44 do (.',TN, sendo as

1	 demais ['minas o lucro presumido e o lucro real.

Em. relação aos cheques devolvidos, o agente fiscal autuante informa no seu
Termo de Verificação Fiscal ter eliminado os depósitos que, por sua natureza, não poderiam
estai relacionados, à atividade da interessada,. Ademais, como mencionado no acórdão
recorrido, —a intere'ssada não apontou em sua impugnação os exalos valores do cada cheque

que supunha constar indevidamente da base de cálculo utilizada no lanç /mento o muito menos

cp) -
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demonstf ou que O atuttarde feria deixado de ( ....rduir a totalidadr .: dos e; .,.•.c/i1os que não
poderiam e.stai reladonados com a sua atividade."

Quanto à a multa de oficio, no percentual de 150%, entendo que e,stá
justificada a sua aplicação, considerando a existência de conta bancária mantida  à margem da.
contabilidade e em nome  de interposta pessoa, o que revela o evidente intuito de fraude com o
tini de suprimir os tributos devidos, impedindo o conhecimento por parte do Fisco do tato
,,i,,, erador da obrigação principal. A jurisprudência do Conselho Administrativo de Recursos

-Fiscais-CARI , encontra-se pacificada nesse sentido, a teor da Súmula CA RE n" 34, aprovada
nas sessões realizadas no dia 08 de dezembro de 2009, publicada no DOU de 22/12/2009, com
o seguinte teor:

Stimula C4 RI n' 34- No. !01?.duI/icflf( ci0 -we	 apw a
niriu VI)) de 1	 00 KeilditnentOS, decou eme de dipóslios
buncario,; oi tacto nãO comi), ovada, e cabível a qualiliLaeão
da multa de oficio, quando c.. ym.‘tatada (.1 movimentação de
reem:so.s- em contas bancai iaN de iwerpostas pes..s.ods.

No que se refere ao indeferimento dos pedidos de perícia e de diligência,
entendo que o mesmo foi suficientemente justificado no acórdão recorrido, onde ficou
claramente demonstrada a desnecessidade para a solução do litígio, à vista dos elementos e
documentos constantes dos autos, podendo perfeitamente ser indeferidos, rios 'termos do art. 18
do Decreto n" 70..235 de 1972,

.Poi fim, urna vez identificada a omissa° de receita, pela movimentação
financeira bancária das operações do autuado em nome de interposta pessoa, o que foi decidido
quanto ao principal, relativo ao 1RP,1, repercute seus efeitos nos lançamentos reflexos da CS.11,,
PIS e COUNS.

Uni face do exposto, voto no sentido de negar provimento ao ice:iriso
voluntário.

64. 7L.	 111111

- Carlos Alberto . nassolo

1.0
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2' Câmara/l Sessão

Declaro que juntei aos autos á Acórdão n'.

„

Encaminhem-se os presentes autos à Delegacia da
Receita Federal em


